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Não são poucos os gestores que lamentam estar realizando muito em suas administrações, mas não conseguem que a sociedade o perceba. E terminam por culpar sua assessoria de imprensa (a Geni de todas as Administrações...) por não conseguir furar o bloqueio dos meios de comunicação.

As Administrações Populares vivem um paradoxo: de um lado, sofrem um sistemático e irrefreável combate dos meios de comunicação, que lhes limitam apresentar à sociedade suas políticas e seus motivos; e, de outro, mantêm-se aferradas a um modelo de comunicação feita quase que exclusivamente através dessa mesma mídia, numa relação com a sociedade mediada e pautada por seus opositores.

Identifico aí dois problemas. Um: falta às Administrações Populares uma clara definição política sobre o papel que a Comunicação deve cumprir na gestão pública; dois: não estão claras para as Administrações Populares alternativas de comunicação que não através dos meios de comunicação comerciais. Os resultados têm sido danosos. Também aqui, como na Europa, essa indefinição possibilitou que os grandes meios de comunicações se construíssem como intermediários “necessários” entre o Estado e a sociedade, num processo chamado pelos franceses de mediatização da política
. 

O efeito principal é que as Administrações Populares em grande parte têm sido reféns das pautas impostas pelos meios de comunicação, sob suas regras, interesses, senso de oportunidade e controle do espaço por eles concedido, passando até mesmo a estruturar suas assessorias em função disso. De fato, na maioria das APs, o que se tem são assessorias de imprensa clássicas, quase que reduzidas à comunicação mediatizada
, à produção de informes aos MCM (a ditadura dos pouco eficientes releases) ao invés de Secretarias de Comunicação com políticas próprias de comunicação, voltadas ao contato direto com a sociedade. 

Políticas Públicas

O debate sobre política de comunicação para as Administrações Populares precisa ser mediado pelo conceito de Políticas Públicas.

A primeira afirmação a ser feita aqui é a distinção entre consumidores/clientes e cidadãos. “Cidadãos” e “consumidores” são conceitos diferentes. O cidadão transcende o consumidor. Em relação aos bens (obras e serviços) públicos, cidadãos não são consumidores, mas sim detentores de direitos. 

A diferença central é que consumidores (ou clientes) são personalizados e acessam individualmente a bens. Por vontade (ou possibilidade) individual isso pode ou não vir a acontecer. Desses bens somente desfrutam aqueles que o buscam ou têm os requisitos mínimos (muitas vezes econômicos) para tal. E bens públicos não podem ser confundidos com produtos mercantis.

Já os cidadãos são ente coletivo e devem ser beneficiários universais dos bens públicos. E cabe ao Estado assegurar esse usufruto universal.

Por exemplo, o conceito petista de Escola Cidadã compreende (mais que a democratização do acesso e da gestão) a democratização do conhecimento, isto é, sua universalização. O que significa isso? Significa que cabe ao Estado não apenas garantir vagas e professores a todos, mas, além disso, garantir que todos aprendam
. Essa é a verdadeira política pública de Educação.

Outro exemplo: ainda há quem acredite que o programa de Saúde de uma Administração pública deve ser garantir um hospital de qualidade, um pronto socorro eficiente e uma rede de postos de saúde nos bairros. Ora, isso integra mas não é a política pública de saúde. Para que o cidadão usufrua os serviços do hospital, do pronto socorro, do posto de saúde, é necessário que esteja doente ou ferido, o que não é um atributo de toda a sociedade! Logo, o bem universal é a saúde. E a política pública de saúde é a promoção da saúde, a não-doença, a universalização da saúde; que todos tenham saúde. E isso implica em agregar às tradicionais ações de profilaxia e prevenção as ações de educação para a saúde, segurança alimentar, geração de trabalho e renda, saneamento, destinação e tratamento do lixo, proteção ambiental, segurança pública, etc., etc., etc., enfim, tudo o que impede a emergência da doença
. 

Essa definição, política, sobre modelos de saúde, tem implicações estruturais. No primeiro modelo, nos bastam as diferentes especializações profissionais da saúde. Já para uma política pública de saúde é necessário alterar o próprio quadro funcional da Secretaria para incorporar a essa equipe educadores, comunicadores, antropólogos e uma gama de outras especializações profissionais. E, além disso, destinar dotação orçamentária para investimentos em comunicação educativa, uma vez que grande parte da educação para a saúde está fundada na mudança de atitudes dos cidadãos, transformação cultural que não se efetiva por imposição burocrática, mas por convencimento.

Logo, posso concluir que uma política pública significa as ações destinadas a democratizar um bem público, a universalizá-lo. E isso é dever do Estado, mais que um direito do cidadão.

Além disso é necessário que a sociedade e o Estado, associados, discutam, deliberem e determinem ações estatais, públicas e mesmo privadas, baseadas em recursos públicos. Isso é garantido pela instituição do controle público (da sociedade organizada) sobre o Estado e sobre a distribuição desses bens. Por isso as políticas públicas se completam na democratização da gestão do Estado e também na constituição de instâncias democráticas de controle público para que a própria sociedade determine os princípios gerais do que deseja e necessita.

Política Pública de Comunicação

Ora, o mesmo raciocínio deve ser adotado para discutir-se a política pública de comunicação. 

O objetivo da política pública de comunicação é o de democratizar a compreensão sobre os fatos e fenômenos, sobre seus mecanismos, sobre a própria vida que se vive, possibilitando que o conhecimento e a compreensão sejam acessíveis a todos, não apenas como uma potencialidade mas como realidade. Para isto é necessário assegurar o acesso à informação, ao conhecimento e à compreensão dos fatos e fenômenos da vida. 

A mera informação não assegura, necessariamente, a compreensão sobre os porquês dos acontecimentos. Logo, é dever do Estado garantir aos cidadãos, mais que o acesso à informação, a democratização do conhecimento.

O conceito “leitores”, “ouvintes”, “telespectadores” é semelhante ao de “consumidores”. Isto é, clientes dos produtos da comunicação, que o acessam individualmente, pelas regras mercantis (pagamos para Ter informação). E isso é diferente do conceito de cidadão, detentor do direito ao conhecimento, que é um bem público.

Comunicação, bem público

Somente foi possível à humanidade ter se organizado em sociedade a partir da democratização e do intercâmbio de suas experiências, universalizando o conhecimento, possibilitando que um número crescente de pessoas possam apropriar-se dos saberes de uma outra, para incorporar ao seu quefazer aqueles conhecimentos que lhes permitirão viver melhor. A transmissão do conhecimento e das informações é um dos meios pelos quais a sociedade nos prepara, nos educa – nos socializa - para viver nela. Assim, a comunicação é instrumento da própria constituição da vida em sociedade.

Portanto, a comunicação não pode ser reduzida aos meios de comunicação comerciais e aos “especialistas”. A informação e o conhecimento são bens públicos e universais por excelência, como o direito à vida e à liberdade, sobre os quais não pode haver limitação ou tutela. Cada membro da sociedade tem não apenas o direito de ser informado – isto é, de ser receptor de informações – mas tem o direito ao conhecimento, à compreensão do mundo e de seus mecanismos. E, mais, tem o direito a ele próprio informar, opinar, expressar suas experiências e visões, manifestar o controverso, a diversidade, a pluralidade. 

Não é por outra razão que o artigo 5º da Constituição brasileira declara que “é assegurado a todos o acesso à informação”; “é livre a manifestação do pensamento”; “é livre a expressão da atividade comunicação, independentemente de censura ou licença”. E o diz precisamente no capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais, que lei alguma – nem mesmo Emenda Constitucional – pode modificar, restringir ou diminuir
.

O controle público sobre o conteúdo dos meios de comunicação e a apropriação tanto do falar quanto da posse de seus instrumentos é essencial para a democratização da comunicação, que, por sua vez, é essencial para a democratização da sociedade. Democratizar a comunicação é requisito essencial para a construção da cidadania e de uma sociedade democrática.
Comunicação institucional - 

o papel da Comunicação na Administração Popular

Assim, se exige muito mais de uma política de comunicação das Administrações Populares do que meramente montar uma assessoria de imprensa para distribuir aos meios de comunicação seus releases com as atividades diárias do governo.

A política de comunicação institucional de uma administração pública objetiva:

· Dar publicidade aos atos do governo e deles prestar contas aos cidadãos;

· Propiciar compreensão sobre as ações da administração;

· Dar visibilidade à administração;

· Educar para a cidadania;

· Dar atendimento ao cidadão em suas demandas por informações e conhecimento sobre a administração pública;

· Abrir canais de democratização do Estado e da sociedade.

Logo, a política de comunicação institucional de uma Administração não se reduz à Assessoria de Imprensa.

Por que as ações de nossas administrações não se refletem na sociedade? Porque sua comunicação está reduzida à comunicação mediatizada – aquela feita através dos meios de comunicação comerciais. E reduz-se isso ainda mais, à notícia, ao release. Não apenas isso não pode dar certo, como isso não atende nem à política de comunicação institucional de uma Administração, muito menos a uma política pública de comunicação.

Comunicação não faz política, mas não se faz política sem comunicação. A política é ciência estratégica: objetiva transformações estruturais em uma sociedade. E isso exige mudanças culturais, mudanças de atitudes, mudanças consensuadas, o que somente é possível por um processo articulatório e significador dos fatos e fenômenos, possibilitando em cada pessoa a ampliação de sua compreensão e percepção (“a realidade é construída socialmente”
). A política, assim, é ação discursiva, pedagógica, logo, processo comunicacional, que não pode ser reduzido às demandas por “sair no jornal” ou conseguir espaço nas rádios e tevês.

A conseqüência mais imediata disso é a necessária constituição de outras coordenadorias, além da de Imprensa. Uma delas, é responsável pelas ações de relações públicas, eventos, cerimonial, atendimento e informações aos cidadãos; outra área é responsável pela propaganda e marketing do governo, comunicação interna com o funcionalismo e comunicação direta com a comunidade e a relação com a(s) agência(s) de publicidade da Prefeitura e a política de mídia; e um quarto setor, responsável pelas políticas públicas de comunicação, o que significa o incentivo à criação, desenvolvimento, apoio do Conselho Municipal de Comunicação, Conferência Municipal de Comunicação, rádios e TV comunitárias, jornais de bairro e comunitários e o apoio da Prefeitura aos esforços pela democratização da comunicação.

Pode-se, por isto, ver que a política de comunicação de uma Administração Popular é muito mais que a velha e insuficiente Assessoria de Imprensa.

Imagem

“Uma coisa não é uma coisa.

Uma coisa é ela mesma

E o que dizem que ela é”.

Carlos Drummond de Andrade

As tradições judaica, cristã e marxista, que formam a base cultural da esquerda brasileira, têm a mesma crença na força da palavra: basta enunciar a Verdade, que ela se fará evidente a todos. Lamentavelmente não é assim. Entre um fato e o que contarão sobre ele, há uma diferença – quase sempre enorme. Como bem disse o poeta Drummond, nada é sua própria essencialidade. As coisas são muito mais o que se diz delas.

"Um fato passado, em si mesmo não é nada, não existe, nem nunca existiu. O que existem são as múltiplas recordações desse fato”(
).

Há uma diferença significativa entre o real e a apreensão do real. O real é substantivo, tem existência por si. Já a sua apreensão é um dado social. Isto quer dizer que necessita de um agente que o perceba e o transmita aos demais. Agora, esse agente é um indivíduo, dotado de história própria, carregado de particularidades que o diferenciam dos outros. Há diferentes níveis de compreensão, de experiências e de participação. E isso propicia diferentes graus de percepção da realidade. O conhecimento não é dado, exige reflexão e significações, que se constroem na disputa dos discursos. Por isso não há uma percepção única da realidade. 

É por essa razão que o mero anúncio, a notícia, o envio de releases aos meios de comunicação não é suficiente para que os cidadãos compreendam o que está acontecendo.

Como as obras não falam, a imagem e a opinião que sobre ela terão os cidadãos serão construídas pela dialética inter-relação das diferentes opiniões que se construirão a partir daquele fato. Por isso é necessário incidir, permanentemente, na afirmação do significado que a Administração pretende fixar sobre obras e serviços públicos.
Porém, frise-se, não há processo jornalístico, publicitário ou de marketing que transforme uma má obra numa maravilha. A Comunicação não substitui a realidade. Do mesmo modo que não é qualquer fato/crise ou crítica que quebra uma imagem (positiva ou negativa) consolidada: a experiência direta das pessoas com as obras e os serviços da Administração é que melhor forma opinião pública. Em segundo lugar, a experiência relatada por pessoas com bom grau de credibilidade em seu círculo de relações. 

Uma vez que a imagem integra o próprio bem ou serviço, as estratégias de comunicação fazem parte indissolúvel da estratégia geral da Administração, que não pode abrir mão da disputa pela fixação da imagem de seu trabalho. Por isso, as ações de comunicação (tanto as de divulgação quanto as de educação cidadã) devem ser incluídas no planejamento e criação de todas as ações, serviços e obras da Administração. E os profissionais indicados pela Secretaria de Comunicação para realizar o trabalho de Atendimento de Comunicação devem participar das reuniões de planejamento de todas as áreas do Governo, para poder produzir um plano de comunicação próprio – com definição de objetivos, públicos e instrumentos – para cada uma das principais políticas e ações das Secretarias e do Governo, contribuindo para sua compreensão a apoio pelos cidadãos.

Comunicação institucional

 Nunca é excessivo afirmar que para o cidadão existe apenas o todo Administração. O serviço prestado por uma Secretaria é traduzido como serviço do Governo, não daquela parte. Não há a possibilidade de uma determinada Secretaria ou autarquia ser bem vista se o Governo vai mal em sua maioria. A boa imagem de uma Administração se constitui pelo todo; mas bastam poucas experiências negativas para que o conjunto da Administração seja abalado, independentemente de sua eficiência nas demais áreas.

Assim, a imagem da Administração é uma construção coletiva, cuja formulação deve ser atribuída à Secretaria de Comunicação (não é por outra razão que o Secretário de Comunicação integra a coordenação de Governo). 

Isso exige centralização política, centralização de recursos orçamentários, físicos, centralização dos profissionais de comunicação e criação de um calendário único de eventos da Administração, sob a coordenação da Secretaria da Comunicação, para administrar no tempo o fluxo de verbas de publicidade e a apresentação de obras e serviços.

O contrário disso é cada Secretaria, Empresa Pública ou Departamento Autônomo gerir suas próprias verbas de comunicação, equipar-se e constituir sua própria equipe de comunicação, relacionando-se diretamente com os meios de comunicação, conforme o maior ou menor talento e volume de verbas, empatia e canais próprios que tenha com os meios de comunicação. Mas isso significa que os setores da Administração que o tenham, o farão em detrimento daqueles sem esses recursos. Secretarias da Cultura sempre terão maior destaque que o departamento de água e esgoto, que normalmente recebe pouco ou nenhum espaço para evidenciar seu papel na política pública de saúde, ou as ações de direitos humanos, etc. 

Quando falamos em centralização da política e recursos de comunicação, falo também de solidariedade no Governo. O que estamos falando, quando sustentamos a necessidade de uma política de comunicação centralizada, diz respeito à obviedade de que a imagem que restará na memória dos cidadãos será a do conjunto da Administração. Não existem muitos casos em que um “grande” secretário tenha-se salvo eleitoralmente participando de um mau governo. Mas bons e ótimos governos fazem esquecer maus secretários. 

Isso exige um discurso de conjunto, politicamente articulado. Que cada elemento de divulgação anuncie não apenas a obra ou serviço, mas deixe claro para os cidadãos como isso materializa o programa do Governo e como aponta para o projeto de uma sociedade socialmente justa, capaz de garantir a universalização do acesso aos bens públicos. 

Cada material de divulgação, cada campanha publicitária deve reiterar qual é o propósito deste Governo e em quê essencialmente difere dos demais. A pedagogia política, capaz de constituir uma rede de apoio às políticas da Administração Popular, transformando eleitores eventuais em apoiadores conscientes e permanentes é que viabilizará as transformações mais profundas nessa sociedade – mais do que apenas o “bem administrar”.

� Isso sem contar com a clara adesão de muitos setores partidários ao jogo e aos métodos impostos pelos meios, como a danosa concessão de realizar-se o debate e a luta internos do partido e das Administrações nas próprias páginas dos jornais, valendo-se de um acesso desigual a esses meios.


� Aquela realizada através dos meios de comunicação de massas.


� E não simplesmente oferecer o bem Escola e deixar por conta do aluno aprender ou não.


� Nada menos de um terço das verbas do SUS são gastas em pacientes de violência! E o maior número de acidentes acontece entre jovens com menos de 25 anos e estão relacionados às drogas, álcool, trânsito e brigas. A educação e prevenção dessas causas certamente é política pública de saúde.


� Isso somente pode ser feito por uma Assembléia Nacional Constituinte.


�  BERGER, Peter L., LUCMANN, Thomas. A construção social da realidade. 15a. ed. Petrópolis, Vozes, 1985. p. 11. 


�  Napoleón Ponce de León, escritor uruguaio, no jornal Zero Hora,de Porto Alegre, Brasil, edição de 31/12/93, p. 7.
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